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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE
DO PEIXOTO - CISVP

COVID-19: EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
Nº 154/2020

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 154/
2020

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA RE-
GIÃO DO VALE DO PEIXOTO

CONTRATADO: LEITE E RIBEIRO - ME

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS,
MATERIAIS LABORATORIAIS, FARMACEUTICOS E MATERIAL DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL DESTINADOS AO ENFRENTAMENTO DO
NOVO CORONAVIRUS (COVID-19), CONFORME TERMO DE REFE-
RÊNCIA.

VIGÊNCIA: 30/12/2020 à 30/03/2020

DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0002.2003.33.90.30.26

COVID-19: EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
Nº 148/2020

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 148/
2020

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA RE-
GIÃO DO VALE DO PEIXOTO

CONTRATADO: CURE TRATAMENTOS EM SAUDE LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA JURÍDICA
PRESTADORA DE SERVIÇO DE SAÚDE DE GERENCIAMENTO TO-
TAL INCLUINDO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS MÉDICOS, MEDICA-
MENTOS E EQUIPE MULTIDISCIPLINAR PARA 10 (DEZ) LEITOS DE
UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTA PARA O ENFRENTA-
MENTO DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE PUBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO COVID-19, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DESTE ESTA-
DO.

VIGÊNCIA: 05/01/2021 à 05/03/2021

DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0002.2003.33.90.39.29

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

LICITAÇÃO
COVID-19: RATIFICAÇAO DISPENSA 01/2021

Processo Administrativo nº 017/2021

Considerando o cumprimento dos requisitos nos termos permissivos do
Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, tendo em vista o conteúdo do
presente processo administrativo, o qual foi submetido a exame e aprova-
ção da Assessoria Jurídica, emitido parecer favorável, RATIFICO a con-
tratação da empresa a empresa S3M EMPREENDIMENTOS COMERCI-
AIS E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ 14.805.780/0001-51, para O FORNECI-
MENTO DE TESTES RÁPIDO IGM/IGG E MASCARAS PARA PROFIS-
SIONAIS DE SAÚDE DE LINHA DE FRENTE PARA ENFRENTAMENTO
AO COVID-19, a qual apresentou melhor proposta. O valor a ser pago se-
rão: item 51105 - TESTE RÁPIDO PARA COVID19 IGM/IGG, valor de R$
39,75 (trinta e nove reais setenta e cinco centavos) a unidade; item 2209 -
MASCARA CIRURGICA, valor de R$ 0,59 (cinquenta e nove centavos) a
unidade; e o item 41845 - MASCARA DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL N95,
no valor de R$ 4,98 (quatro reais e noventa e oito centavos), totalizando
o valor geral R$ 17.495,00 (dezessete mil quatrocentos e noventa e cinco
reais).

.

Conquista D’Oeste, 18 de janeiro de 2021.

Maria Lúcia de Oliveira Porto

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU

SEC. GOVERNO
COVID-19: DECRETO N.º 1.395, DE 12 DE JANEIRO DE 2021.

Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos critérios para aplicação de
medidas excepcionais, de caráter temporário, para a prevenção dos riscos
de disseminação do Novo Coronavírus – COVID-19, no âmbito do Municí-
pio de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT, OLIRIO OLIVEIRA
DOS SANTOS, no uso das suas atribuições legais, conferidas pela
Constituição Federal e pelo art. 81, inciso III, da Lei Orgânica do Municí-
pio; e,

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde declarou, em 11
de março de 2020, que a disseminação do Novo Coronavírus, causador
da doença denominada COVID-19, caracteriza pandemia;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de ja-
neiro de 2020, bem como o Regulamento Sanitário Internacional, promul-
gado pelo Decreto Federal n.º 10.212, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Estadual n.º 462, de 22 de
abril de 2020 e suas alterações, que atualiza os critérios para aplicação de
medidas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário, restriti-
vas à circulação e às atividades privadas, para a prevenção dos riscos de
disseminação do Novo Coronavírus em todo o território de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Estadual n.º 522, de 12 de ju-
nho de 2020, e suas alterações, que institui classificação de risco e atuali-
za as diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para
prevenir a disseminação da COVID-19 e dá outras providências.

CONSIDERANDO que a situação demanda adoção ou manutenção de
medidas restritivas para prevenção, controle e contenção de riscos, danos
e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no
Município de Cotriguaçu-MT;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar as medidas restritivas às ati-
vidades econômicas privadas para evitar a disseminação do Novo Corona-
vírus sem prejudicar a manutenção dos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, a necessidade de adequação das ações do Município
de Cotriguaçu-MT, voltadas para o enfrentamento e prevenção dos riscos
de disseminação do Novo Coronavírus - COVID-19;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à intimidade e à vida privada e pela necessidade, adequação, razoa-
bilidade e proporcionalidade de tais medidas imediatas visando a conten-
ção da propagação do Novo Coronavírus e objetivando a proteção da co-
letividade; e,

CONSIDERANDO, o aumento acelerado dos casos da COVID-19 em
nosso Município, faz-se necessário adotar medidas mais restritivas,
buscando minimizar o contagio,

DECRETA:

Art. 1.º Este Decreto Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos crité-
rios para aplicação de medidas excepcionais, de caráter temporário, pelo
período de 30 (trintas) dias podendo estender-se ou revogá-lo, de acordo
com a situação epidemiológica da disseminação da COVID-19, no Muni-
cípio, restritivas às atividades públicas e privadas, para a prevenção dos
riscos de disseminação do Novo Coronavírus no Município de Cotriguaçu-
MT.
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Art. 2.º Pelo período de 30 (trinta) dias, fica terminantemente proibida a re-
alização de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglomeração,
tais como: shows, casas noturnas, atividades esportivas (competições de
futebol, vôlei, rodas de tereré etc.), jogos de carta (baralho) e jogos de si-
nuca nos bares do Município, festas, ainda que realizadas em âmbito do-
miciliar, permanência em prainhas, praças, clube e balneário para uso do
parque aquático.

§ 1.º O uso de máscara facial mesmo que artesanal é de uso obrigatório
em qualquer ambiente seja ele público ou privado.

§ 2.º A fiscalização dos comércios será realizada pelos profissionais da Vi-
gilância Sanitária, com apoio da policia militar, exceto nos casos de festas
domiciliares, aglomerações em vias públicas, onde a polícia militar deverá
atuar.

Art. 3.º Os cidadãos e os estabelecimentos públicos e privados ficam ori-
entados a adotar as seguintes medidas de prevenção e combate à infec-
ção pelo Novo Coronavírus - COVID-19:

I - evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

II - disponibilizar locais adequados para lavagem frequente das mãos com
água e sabão e/ou disponibilização de álcool na concentração de 70%;

III - ampliar a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais frequen-
temente tocados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, inter-
ruptores, janelas, telefones, teclados de computador, controles remotos,
máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros;

IV - evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a rea-
lização de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

V - controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e priva-
dos de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pesso-
as;

VI – exigir dos funcionários, colaboradores e consumidores o uso de más-
cara de proteção, ainda que artesanal, em estabelecimentos públicos e
privados;

VII - manter os ambientes arejados por ventilação natural;

VIII - adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os
profissionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Mi-
nistério; e,

IX - observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público no período de emergência em
saúde pública;

Parágrafo Único, Fica suspenso a expedição de alvarás para atividade
eventual ou ambulante para não residentes ou domiciliados no Município
de Cotriguaçu-MT, enquanto durar a situação de emergência de saúde pú-
blica, a fim de conter a contaminação e a propagação do Novo Coronaví-
rus - COVID-19.

Art. 4.º Para realização de atividades de cunho religioso, sem prejuízo da
observância, no que couber das normas gerais previstas no art. 2.º, do pre-
sente Decreto, ficam estabelecidas as seguintes medidas:

I - disponibilização de local e produtos para higienização de mãos e calça-
dos;

II - distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre as pessoas;

III – orientar as pessoas do grupo de risco, inclusive pessoas com idade
superior a 60 (sessenta) anos, da importância de manter o isolamento so-
cial;

IV - suspensão de qualquer contato físico entre as pessoas;

V – proibição da entrada de pessoas sem máscara de proteção facial no
local;

VI - suspensão da entrada de pessoas, quando ultrapassada em 50% (cin-
quenta por cento) a capacidade máxima do estabelecimento religioso;

VII – higienizar equipamentos de comunicação (microfone) com álcool
70% caso haja revezamento entre as pessoas;

VIII – Comunicar ao executivo quais dias haverá culto religioso;

IX – horário de duração dos cultos será de no máximo 01 hora e 30 minu-
tos, com início às 19:00 horas e término às 20:30 horas; e,

X– velório, com familiar (máximo 12 pessoas), devendo seguir todas as
medidas de segurança para evitar a disseminação do Novo Coronavírus -
COVID-19.

Art. 5.º As academias (ginástica, dança (individual, e outras)), poderão
manter o atendimento, respeitando o distanciamento social mínimo entre
as pessoas.

§ 1.º No estabelecimento das academias que trata o caput, do presente
artigo, deve ser observado o seguinte:

I - funcionar com no máximo 5 pessoas (usuários);

II - manter o ambiente o máximo de ventilação possível;

III – higienizar os equipamentos com álcool concentração de 70% antes e
depois do uso de cada usuário; e,

IV – disponibilizar sabão, toalha de papel e álcool concentração de 70%, a
todos os funcionários e usuários.

§ 2.º Nos demais estabelecimentos comerciais e órgãos públicos (borra-
charias, lava jatos, mecânicas, autopeças, casa agropecuárias e outros),
onde pode haver acúmulo de pessoas, recomenda-se o rígido controle de
acesso de consumidores, para evitar aglomerações, bem como constante
higienização do estabelecimento e uso obrigatório de máscaras e a dispo-
nibilização de local para higienização das mãos (água, sabão liquido, pa-
pel toalha e álcool gel 70%).

§ 3.º O horário de funcionamento das distribuidoras de bebidas, bares,
lanchonetes, padaria, sorveterias, restaurantes e congêneres será das
07h00min às 23h 00min de segunda a domingo, para retirada no local ou
na modalidade delivery.

§ 4.º Agências de correios, bancárias, casa lotéricas, utilizando o protocolo
de segurança visando evitar aglomerações de pessoas na área interna e
externa.

Art. 6.º O horário de funcionamento de mercados, supermercados e mer-
cearias, será das 07:00 as 19:00 horas, de segunda-feira a sábado, e o
comércio que optar em abrir aos domingos, o atendimento será das 07:00
as 12:00 horas, devendo respeitar o distanciamento mínimo de 1,5m en-
tre as pessoas e obrigatoriamente seguir as demais normas sanitárias de
prevenção à disseminação do Novo Coronavírus - COVID-19, salvo regu-
lamentação específica de saúde e medicina do trabalho em contrário.

Parágrafo Único. Fica recomendado e orientado aos Mercados, supermer-
cados, mercearias e lojas em geral, a manutenção de profissional na porta
de entrada para higienização dos carrinhos e controle da entrada dos cli-
entes.

Art. 7.º O setor hoteleiro, no ato da recepção, deverá utilizar termômetros
digitais para monitorar a temperatura dos hóspedes, identificar pessoas
oriundas de localidades com casos confirmados de Novo Coronavírus -
COVID-19 e comunicar a Secretaria Municipal de Saúde, orientando os
hospedes sobre as medidas de proteção ao referido vírus, bem como, evi-
tar aglomeração de pessoas em seu estabelecimento e manter em locais
estratégicos (banheiros, corredores, recepção) álcool 70% para uso dos
clientes, além de todas as medidas protetivas para servir o café da manhã,
bem como, a higiene do estabelecimento.
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Art. 8.º Os salões de beleza, clínica de fisioterapia, clínica de estética, con-
sultório médico e odontológico poderão manter o atendimento, desde que
com hora marcada e 01 (um) cliente dentro do estabelecimento por vez,
observado o seguinte:

I - realizar contato por telefone antes do atendimento;

II – solicitar se o cliente/usuário apresenta alguns dos sintomas;

III – agendar de forma que o cliente/usuário chegue ao local poucos minu-
tos antes de seu atendimento;

IV - manter o máximo de ventilação possível;

V – higienizar os mobiliários com álcool concentração de 70% antes e de-
pois do uso de cada cliente;

VI – disponibilizar sabão, toalha de papel e álcool na concentração de
70%, para todos os funcionários e clientes/usuários; e,

VII – exigir e disponibilizar para os profissionais a utilização de todos os
EPIs apropriados para o atendimento.

Art. 9.º Com relação ao transporte urbano (ônibus, vans) recomenda-se
que as empresas utilizem a capacidade de passageiros sentados, man-
tendo distanciamento entre as poltronas, com todas as recomendações de
segurança, janelas devidamente abertas e que disponibilizem álcool con-
centração de 70% aos passageiros.

Art. 10. O Poder Executivo do Município de Cotriguaçu-MT realizará, por
intermédio de seus agentes, o fechamento/isolamento das academias de
saúde ao ar livre e parquinhos da cidade evitando assim aglomerações e
contato em equipamento utilizados por toda população.

Art. 11. Para atender o disposto no presente Decreto, o Hospital Municipal
de Cotriguaçu-MT, funcionará com as seguintes restrições:

I – no máximo 01(um) visitante por paciente internado; e,

II – vedação de acompanhantes a pacientes internados, exceto nos casos
que a lei obriga a presença do acompanhante.

Art. 12. Fica instituído o Comitê de Enfretamento ao Novo Coronavírus -
COVID-19, com a finalidade de coordenar as ações do Poder Público Mu-
nicipal, visando o combate à disseminação do COVID-19, no Município de
Cotriguaçu-MT.

Art. 13. O Comitê que trata o artigo anterior, do presente Decreto, será
composto pelos seguintes integrantes:

I – Secretário/a Municipal de Educação e Cultura;

II – Secretário/a Municipal de Saúde;

III – Secretário/a Municipal de Assistência Social;

IV – 01(um) representante do Poder Executivo Municipal;

V – 02 (dois) representantes da Vigilância em Saúde Municipal, indicado
pelo Secretário Municipal de Saúde;

VI – 01 (um) enfermeira/a da Vigilância em Saúde;

VII – 01 (um) representante da Polícia Militar, do Estado de Mato Grosso;

VIII – 01 (um) representante da Unidade de Reabilitação;

IX - 02 (dois) representantes do Comércio;

X - 01 (um) representante das Igrejas; e,

XI - 01 (um) representante da Câmara de Vereadores.

§ 1.º O Comitê de Enfretamento ao Novo Coronavírus - COVID-19 será
presidido pelo/a Secretário/a Municipal de Saúde de Cotriguaçu-MT, de-
vendo ser substituído em suas ausências e impedimentos pelo represen-
tante do Poder Executivo Municipal.

§ 2.º O referido Comitê reunir-se-á, de forma ordinária, quando necessário,
para fins de deliberação e acompanhamento das ações e medidas aplica-
das e, extraordinariamente, sempre que devidamente convocado por qual-
quer de seus membros.

§ 3.º A constituição do Comitê de Enfretamento ao Novo Coronavírus -
COVID-19 será efetivada por Portaria do Prefeito Municipal.

Art. 14. Compete ao Comitê de Enfrentamento ao Novo Coronavírus - CO-
VID-19:

I – planejar, coordenar e controlar as medidas de prevenção e enfrenta-
mento ao contágio do Novo Coronavírus - COVID-19;

II - realizar reuniões e explanações aos servidores públicos municipais cu-
jas funções demandem atendimento ao público para o esclarecimento de
ações e medidas de profilaxia a serem observadas, visando a evitar a pro-
liferação do COVID-19;

III – acompanhar todas as medidas de prevenção e combate ao contágio
do Novo Coronavírus - COVID-19 a serem adotadas pelos órgãos e enti-
dades do Município de Cotriguaçu-MT; e,

IV – adotar todas as medidas necessárias com a finalidade de cumprir o
disposto no presente Decreto podendo, inclusive, convocar servidores pú-
blicos municipais para o auxílio no que for necessário.

§ 1.º Fica autorizado o Comitê de enfrentamento a emitir resoluções ou
instruções normativas para regulamentar medidas adotadas, caso seja ne-
cessário.

§ 2.º Os integrantes membros do Comitê de Enfrentamento ao Novo Co-
ronavírus - COVID-19 não serão remunerados pelos serviços prestados,
mas a atuação dos mesmos constituirá serviço público relevante e estabe-
lecerá presunção de idoneidade moral.

Art. 15. No caso de não observância ou descumprimento das medidas sa-
nitárias e demais regras previstas no presente Decreto, bem como daque-
las previstas nas normas federais e estaduais, deverá o Poder Executivo
do Município de Cotriguaçu-MT, com base no poder de polícia e na excep-
cionalidade circunstancial do momento, nos termos da Lei, impor ao infra-
tor as seguintes penalidades e/ou medidas administrativas:

I – advertência, mediante Notificação Prévia;

II – multa de 75 (setenta e cinco) Unidades Padrão Fiscal do Município –
UPFMs, caso não atendida à penalidade de advertência;

III – multa de 85 (oitenta e cinco) Unidades Padrão Fiscal do Município –
UPFMs, no caso de reincidência;

IV – multa de 95 (noventa e cinco) Unidades Padrão Fiscal do Município –
UPFMs, no caso da segunda reincidência; e,

V – abertura de Processo Administrativo de Interdição ou embargo de fun-
cionamento do estabelecimento, após a segunda reincidência.

§ 1.º Além das penalidades previstas neste artigo, o infrator fica sujeito às
sanções previstas no art. 268, do Código Penal, pelo crime tipificado como
de propagação de doença contagiosa.

§ 2.º Fica delegado atribuição e poderes a todos os Fiscais e Agentes de
Fiscalização de todas as áreas da Administração Pública Municipal, para
fins de lavratura de autos de notificação prévia e de infração e imposição
de multas, visando o fiel, efetivo e pleno cumprimento das disposições do
presente Decreto.

§ 3.º A instauração do Processo Administrativo de Interdição ou embargo
de funcionamento do estabelecimento comercial será determinada por
Portaria do Executivo, cuja medida administrativa será apreciada e decidi-
da em primeira instância pelo Secretário Municipal de Administração, Fi-
nanças e Planejamento, com cabimento de recurso ao Prefeito Municipal,
em sede de última instância administrativa.

§ 4.º O Poder Executivo, no caso da existência de disponibilidade finan-
ceira e previsão orçamentária, deverá capacitar todos os a todos os Fis-
cais e Agentes de Fiscalização de todas as áreas da Administração Públi-
ca, para fins do cumprimento das disposições do presente Decreto.

Art. 16. Com o objetivo de evitar aglomerações, fica vedada a circulação
de pessoas no Município de Cotriguaçu-MT, a partir das 23:00 horas.
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Art. 17. DETERMINO, em consequência da retificação da redação do inci-
so VI, do art. 3.º, a republicação do presente Decreto.

Art. 18. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cotriguaçu-MT, 12 de janeiro de 2021.

OLIRIO OLIVEIRA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ

COVID-19: DECRETO Nº. 02/2021.

“ATUALIZA E DISPOE SOBRE MEDIDAS TEMPORÁRIAS DE ISOLA-
MENTO SOCIAL RESTRITIVO, VISANDO A CONTENÇÃO DO AVANÇO
DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 NO MUNICÍPIO
DE INDIAVAÍ-MT.”

SIDNEI MARQUES LOPES, prefeito municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso no uso das atribuições legais; e,

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal reconhece a
saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre as
medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de
2019;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 532, publicado em edição extra
do Diário Oficial do Estado em 24/06/2020; II - Aos demais MUNICÍPIOS
que compõem o polo passivo da demanda que, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas contados da intimação, editem decretos utilizando os critérios
de adoção no município;

CONSIDERANDO oDecreto Estadual nº. 522/2020 e seguintes que institui
classificação de risco e atualiza as diretrizes para adoção, pelos Municípi-
os, de medidas restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19 e dá
outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 532, de 24 de junho de 2020, que
altera o Decreto Estadual nº 522, de 12 de junho de 2020, determinando
aos municípios a adoção de medidas preventivas mais restritivas, dentre
elas a quarentena obrigatória, com base na classificação de risco de cada
município, para prevenir a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 966/2020, que dispõe sobrea a
responsabilização de agentes públicos por ações ou omissões em atos re-
lacionados à pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de readequação da necessidade de
continuidade da adoção das ações e medidas eficazes, considerando que
o Estado de Mato Grosso ainda permanece em estado moderado, com ris-
co da proliferação decorrente do novo Coronavirus, onde o risco classifi-
cado como “moderado”, e os munícipes não forem colaborando com as
medidas de previstas nos Decretos Municipais, onde o Comitê de Preven-
ção e Combate ao COVID-19, tem percebido a necessidade da continui-
dade da regulamentação, é que:

D E C R E T A:

Art. 1º Este Decreto atualiza as diretrizes para adoção de medidas não far-
macológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação
de pessoas e outras atividades para a prevenção dos riscos de contágio
pelo Coronavírus, face ao cenário de disseminação do vírus, sem prejuízo

das ações definidas pelos decretos municipais anteriores, válidas em todo
o território de Indiavaí/MT, até determinação em contrário.

§1º - Permanecem vigentes as seguintes disposições:

I - Determinar ao Departamento da Vigilância em Saúde do Município a
efetiva fiscalização do cumprimento deste Decreto e de normas expedidas
neste decreto;

II - Convocação dos servidores que estejam em quarentena domiciliar, ca-
bendo autorizar a realização de home office a servidores apenas se es-
tritamente necessário, desde que não haja prejuízos às atividades desen-
volvidas pela área em que esteja lotado, resguardando o quantitativo mí-
nimo de servidores para garantir o funcionamento dos serviços considera-
dos essenciais e prioritários, tudo em conformidade com Normativa Interna
elaborada pelo órgão de Controle Interno;

III - lotar em outra Secretaria ou Departamento dos servidores que não se
enquadrem nos incisos II e III e que porventura tenham suas atribuições
afetadas pelas medidas temporárias e emergenciais de prevenção de con-
tágio pelo Coronavírus;

§2° -Fica autorizada a realização de despesas, inclusive com dispensa de
licitação, para aquisição de bens/serviços/insumos de saúde, bem como
a contratualização de serviços de saúde, destinados ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de que trata este Decreto, mediante prévia
justificativa da área competente, com fundamento no art. 4º da lei Federal
nº 13.979/2020 e lei Federal nº 14.035/2020.

§3º - Fica autorizada a adoção de todas as medidas administrativas ne-
cessárias para assegurar a imediata resposta por parte do Poder Público
Municipal à situação ora vigente e assegurar o retorno à normalidade.

§4º - Os órgãos de segurança pública estaduais competentes devem atuar
de forma ostensiva na fiscalização das regras deste Decreto, mediante
atuação direta, conforme Decreto Estadual nº. 522/2020 e decreto Estadu-
al 605/2020.

§5º - Ficam suspensas por tempo indeterminado as aulas presenciais da
Rede Municipal e Estadual no município de Indiavaí-MT.

Art. 2° - Conforme disposição do Decreto Estadual nº 522 e 605/2020
e posteriores alterações, considerando a classificação atual do Município
como "risco baixo", deverão ser adotadas as seguintes medidas não-
farmacológicas, com o objetivo de impedir o crescimento da taxa de con-
taminação no território e reduzir o impacto no sistema de saúde:

a). Evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, confor-
me definição do Ministério da Saúde;

b) Isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

c) Quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) Disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão elou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;

e) Ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) Controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

g) Vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;
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h) Manter os ambientes arejados por ventilação natural;

i) Adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministé-
rio;

j) Observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

k) Exercício das atividades de cunho religioso condicionado à adoção, pe-
los responsáveis, das seguintes medidas:

1. Disponibilização de local e produtos para higienização de mãos e calça-
dos; 2. Distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre as pes-
soas;

3. Controle do acesso de pessoas do grupo de risco ao estabelecimento,
inclusive pessoas com idade superior a 60 (sessenta) anos;

4. Suspensão de qualquer contato físico entre as pessoas;

5. Suspensão da entrada de pessoas sem máscara de proteção facial;

6. Suspensão da entrada de pessoas, quando ultrapassada em 50% (cin-
quenta por cento) a capacidade máxima do estabelecimento religioso.

7. Fica permitido que possam ocupar os assentos sem restrição de dis-
tanciamento, os membros de uma mesma família, que residem na mesma
residência e que não tenham casos suspeitos ou positivos do Novo Coro-
navírus (COVID-19);

Parágrafo Único - Os parques públicos municipais e estaduais poderão ser
utilizados desde que observado o distanciamento mínimo de 1,5m entre
as pessoas, ficando vedado o acesso sem o uso de máscara de proteção
facial, ainda que artesanal, pelos usuários.

Art. 3º - Obedecidas as disposições anteriores, os estabelecimentos co-
merciais ficam autorizados a funcionar normalmente, conforme as condi-
ções expostas em seus Alvarás de Funcionamento e Sanitários, cabendo
ainda:

I - Disponibilizar na entrada no estabelecimento e em outros lugares estra-
tégicos de fácil acesso álcool em gel ou outro produto indicado pela Orga-
nização Mundial de Saúde - OMS, para utilização de funcionários e clien-
tes;

II - Higienizar, quando do início das atividades e após cada uso, durante o
período de funcionamento, as superfícies de toque (carrinhos, cestos, ca-
deiras, maçanetas, corrimão, mesas e bancadas), preferencialmente com
álcool na concentração de 70% ou outro produto indicado pela OMS;

III - Manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários de
clientes e funcionários;

IV - Determinar, em caso haja fila de espera, que seja mantida distância
mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) entre as pessoas.

V - Obrigatoriedade de UTILIZAÇÃO DE MÁSCARAS para os funcionários
e clientes no interior e exterior dos estabelecimentos, inclusive impedindo
que estes ingressem e/ou permaneçam no local sem a utilização;

§1º - Considerar-se-á abuso do poder econômica a elevação arbitrária de
preço, sem justa causa, dos insumos e serviços relacionados ao enfren-
tamento do COVID-19, bem como itens básicos de primeira necessidade,
sujeitando os infratores às penalidades previstas na legislação específica.

Art. 4º - Fica expressamente proibida a aglomeração dos casos abaixo
relacionados:

I - O velório e/ou sepultamento de corpos oriundos de outros municípios
cujo óbito tenha tido como causa suspeita ou confirmada COVID-19.

II- Fica determinada a proibição de locomoção (TOQUE DE RECOLHER)
de qualquer cidadão no território do Município de Indiavaí, no período com-
preendido entre as 22h00min ás 05h00 min.

III – Proibição de quaisquer atividades de lazer ou eventos que causem
aglomerações, tais como jogos de futebol, futsal, festas e congêneres, ain-
da que realizadas em locais privados;

§1º - Para garantir observância deste decreto fica autorizado o bloqueio e
interdição de vias e blitz fiscalizatória em todos os pontos da cidade, con-
forme orientação da Vigilância em Saúde.

Art. 5º - No caso de descumprimento das medidas estabelecidas no pre-
sente Decreto, os estabelecimentos comerciais e/ou pessoas físicas ou ju-
rídicas serão assim penalizados, podendo responder os infratores cível e
criminalmente, com as seguintes penalidades:

I - Interdição imediata e temporária dos estabelecimentos comerciais ou
de locais de atividades, da seguinte forma:

a) Primeira interdição: paralisação das atividades por 02 (dois) dias;

b) Segunda interdição: paralisação das atividades por 05 (cinco) dias;

c) Terceira interdição: paralisação das atividades por 15 (quinze) dias;

d) Quarta interdição, Cassação do Alvará Sanitário e da Licença para fun-
cionamento em horário especial.

§1º - A reabertura e/ou o funcionamento do estabelecimento comercial ou
das atividades antes de cumprido o prazo de interdição temporária, acarre-
tará na suspensão do Alvará Sanitário e de Funcionamento pelo prazo de
30 (trinta) dias, contabilizados a partir da data da constatação do descum-
primento, além da aplicação de multa conforme art. 225 da Lei Comple-
mentar nº1.377/2019, variando entre 6 e 16,5 UPF's por descumprimento.

§2º - As autoridades competentes devem apurar as eventuais práticas de
infração administrativa por parte daqueles que descumprirem este Decre-
to, conforme previsto no artigo 10, inciso VII da Lei Federal nº. 6.437/1977,
no artigo 65 da Lei Estadual nº. 7.110/1999, ficando sujeitas ainda as pe-
nas por violação aos artigos do Código Penal brasileiro.

Art. 6º - Aos profissionais que prestam serviços em Salões de Beleza,
Barbearias, Estéticas e Studio Fitness ficam autorizados apenas o aten-
dimento individual no estabelecimentopreviamente agendado.

Art. 7º - Reforça a recomendação das seguintes medidas:

a) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

b) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para COVID-19 e daqueles com quem manteve contato, em ca-
ráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos definidos em proto-
colos de saúde;

c) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

d) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

Art. 8º - As medidas preventivas e restritivas constantes deste Decreto não
impedem o desenvolvimento de atividades destinadas à proteção e garan-
tia dos direitos humanos.

Art. 9º - Reitera os termos do Decreto nº. 19, 20, 21,22 e 23 /2020,
excetuando-se o prazo de vigência, este Decreto entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, aplicando-
se imediatamente em todo o território municipal, devendo observar rigoro-
samente a sua aplicabilidade em conformidade com os demais Decretos
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Municipais, Estaduais e Federais vigentes, e vigorará enquanto perdurar o
Estado de Emergência.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado do Mato Grosso, aos
(18) Dezoito dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e um (2021).

Sidnei Marques Lopes

PREFEITO MUNICIPAL

COVID-19: DECRETO Nº 01, DE 14 DE JANEIRO DE 2021.

A Dispõe sobre a criação da Comitê Municipal de Prevenção, Orientação
e Enfrentamento ao (COVID-19).

O PREFEITO MUNICIPAL DE INDIAVAÍ, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais e constitucionais, conforme Lei Orgânica
Municipal.

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria N. º
188, de 03 de fevereiro de 2020, declarou emergência em Saúde Pública
de importância nacional em decorrência da infecção humana pelo Novo
Coronavírus (COVID—19), por tratar-se de evento complexo que deman-
da esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde (SUS) para identifi-
cação da etiologia dessas ocorrências e adoção de medidas proporcionais
e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que em 11 de março de 2020, a Organização Mundial
da Saúde (OMS) declarou que a COVID-19 foi classificada como uma pan-
demia;

CONSIDERANDO necessidade de regulamentação, no Município de Indi-
avaí, da Lei Federal nº.13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrentes do coronaví-
rus;

CONSIDERANDO a necessidade de conter a propagação de infecção e
transmissão local e preservar a saúde da população em geral; e,

CONSIDERANDO que necessidade de padronizar os procedimentos de
prevenção de responsabilidade do Poder Executivo Municipal.

DECRETA:

Art.1º Fica instituída o Comitê Municipal de Prevenção, Orientação e En-
frentamento ao (COVID-19). no município de Indiavaí.

Art. 2º A Comissão tem por finalidade elaborar as ações de prevenção e
controle do Novo Coronavírus no âmbito municipal (COVID-19).

Art. 3º A Comissão será composta por um representante.

I-Representantes:

1)Secretário Municipal: Milton Antônio da Silva

2)Prefeito Municipal: Sidnei Marques Lopes

3) Coordenador de Vigilância em Saúde: Elielso Moreira dos Santos

4) Representante da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social:
Cristiane Vargas Pedraça

5) Representante da Secretaria de Educação: Jaqueline de Farias Meza-
nini

6) Representante da Secretaria de saúde: Anfilofia Silva Souza

7) Representante da Câmara Municipal: Gean de Farias Mezanini

8) Representante do Comércio Local: Maria das Graças Estevam Inácio

9) Conselho Tutelar: Luzinete Alves de Morais

10) Secretário de Obras e Infraestrutura Urbana: Ilson Gomes Barros

11) Secretário de Administração: Elesandro Venâncio da Silva

12) Representante da Policia Militar: Charles Rosa

Art. 4º Presidirá a Comissão o Prefeito Municipal e em sua ausência o Se-
cretário de Saúde o substituirá.

Art. 5º A Comissão se reunirá ordinariamente a cada 30 dias e extraordi-
nariamente sempre que convocado pela sua presidência.

Art. 6º Compete à Comissão:

I —Propor, monitorar, avaliar, desenvolver e contribuir para a execução
das ações de mobilização na prevenção e controle do Novo Coronavírus
(COVID - 19)

II - Colaborar para definir e estabelecer critérios e princípios para o desen-
volvimento e a avaliação das ações de mobilização na prevenção e con-
trole do Novo Coronavírus (COVID - 19);

III - Apresentar propostas de parcerias entre sociedade civil órgão público
referente a prevenção e controle do Novo Coronavírus (COVID - 19);

lV - Implementar, desenvolver e monitorar práticas educativas, tendo por
base ações de comunicação para incentivar os processos de mobilização
e adesão da sociedade, de maneira "consciente solidária para o enfrenta-
mento e controle do Novo Coronavírus (COVID - 19);

V- Auxiliar nos serviços de informação esclarecimentos a população sobre
a prevenção ao Novo Coronavírus (COVID - 19);

VI - Propor medidas de prevenção aos munícipes e aos responsáveis pe-
los estabelecimentos públicos g privados de interesse à saúde;

Art. 7º Considerando-se õ relevante interesse público relativo o Comitê
Municipal de Prevenção, Orientação e Enfrentamento ao (COVID-19). e
inerência das atribuições dos membros às ' atividades do servidor, não se-
rão remuneradas as atividades desempenhadas nesta Comissão.

Art.8º As resoluções e outros instrumentos deliberativos do Comitê Muni-
cipal de Prevenção, Orientação e Enfrentamento ao (COVID-19). tem ca-
ráter normativo e devem ser publicadas, depois de homologadas pela Se-
cretária de Saúde, e divulgadas nos serviços de saúde.

Art. 9º -Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogan-
do se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 14 de janeiro de 2021.

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
COVID-19: RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N. º

060/2020

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. º 060/2020

O MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES – MT, através da Pregoeira
Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do
procedimento licitatório de Pregão Eletrônico n. º 060/2020, cujo obje-
to é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDI-
CAMENTOS DO COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMA-
CÊUTICA UTILIZADOS NO ÂMBITO DA SAÚDE MENTAL EM VIRTU-
DE DOS IMPACTOS SOCIAIS OCASIONADOS PELA PANDEMIA DA
COVID-19 CONFORME PORTARIA Nº 2.516, DE 21 DE SETEMBRO DE
2020, NOS TERMOS DA LEI Nº14.035, DE 11 DE AGOSTO DE 2020.

SAGROU-SE vencedorasas empresas:

INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTO LTDA -ME

CNPJ: 12.889.035/0001-02

TERRA SUL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 32.364.822/0001-48

MED VITTA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME

CNPJ: 28.418.133/0001-00
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A Pregoeira informa ainda, que os autos do Processo se encontram com
vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos
dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Nova Ban-
deirantes/MT.

__________________________________

Andressa Cristine F. Moreira

Pregoeira Oficial (Decreto n° 045/2021).

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
COVID-19: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO

ELETRONICO N. º 060/2020

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO N. º 060/2020

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES – MT, através
do Prefeito Municipal Sr. CESAR AUGUSTO PERÍGO, torna público para
conhecimento dos interessados, que HOMOLOGA a Licitação resultante
do procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico n. 060/
2020, cujo objeto é oREGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISI-
ÇÃO DE MEDICAMENTOS DO COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊN-
CIA FARMACÊUTICA UTILIZADOS NO ÂMBITO DA SAÚDE MENTAL
EM VIRTUDE DOS IMPACTOS SOCIAIS OCASIONADOS PELA PAN-
DEMIA DA COVID-19 CONFORME PORTARIA Nº 2.516, DE 21 DE SE-
TEMBRO DE 2020, NOS TERMOS DA LEI Nº14.035, DE 11 DE AGOS-
TO DE 2020.

SAGRARAM – SE vencedorasas empresas:

Sociedade/Empresária CNPJ VALOR
GLOBAL

INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTO
LTDA -ME

12.889.035/
0001-02

R$ 4.
980,00

TERRA SUL COMERCIO DE MEDICAMEN-
TOS LTDA

32.364.822/
0001-48

R$ 12.
790,00

MED VITTA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA ME

28.418.133/
0001-00

R$ 4.
388,00

Valor Total R$ 22.158,00 (vinte e dois mil cento e cinquenta e oito reais).

Nova Bandeirantes – MT, 18 de janeiro de 2021.

_______________________________________________

CESAR AUGUSTO PERÍGO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA

PREFEITURA / RECURSOS HUMANOS
DECRETO 1.471/2021 - COVID

DECRETO MUNICIPAL Nº DE 1.471 DE 15 DE JANEIRO DE 2021.

“DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS TEMPORÁRIAS PREVENTIVAS E
RESTRITIVAS ÀS ATIVIDADES PRIVADAS E PÚBLICAS, COM VISTAS
À DIMINUIÇÃO DOS RISCOS DE DISSEMINAÇÃO DO CORONAVÍRUS
– COVID-19.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA, Estado de Mato
Grosso, THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por Lei e;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à intimidade e à vida privada e pela necessidade de adequação, ra-
zoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imediatas, visando a pre-
venção e a contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando
a proteção da coletividade.

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, o Município Santa
Terezinha, Estado de Mato Grosso, em conformidade com a Lei Ordinária
estadual - 11110/2020 - que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de

máscaras como medida não farmacológica para evitar a disseminação do
novo coronavírus (Covid-19) no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá
outras providências.

CONSIDERANDO o disposto no art. 196 da Constituição Federal que es-
tabelece a saúde como um direito de todos e um dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do ris-
co de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento
da Ação Direta de Constitucionalidade - ADI 6.341, em 17 de abril de 2020,
em cujo bojo restou conhecida e preservada a atribuição de cada esfera
de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a continuidade da pandemia da COVID-19 (novo co-
ronavírus), nos termos declarados pela Organização Mundial de Saúde
(OMS), em 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO a segunda onda da pandemia da COVID-19 (novo co-
ronavírus) e a necessidade de normatizar a atuação dos profissionais de
Saúde, Segurança Pública e aréas afins, mediante o emprego de medidas
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública;

CONSIDERANDO a elevação do número de novos casos Positivos notifi-
cados no Município de Santa Terezinha e em seus Municípios limítrofes,
inclusive com novos óbitos;

CONSIDERANDO que os municípios referência em regulação de casos
graves, que são: Confresa, Barra do Garças e Cuiabá, estão com suas uni-
dades de saúde a beira do colapso;

D E C R E T A:

Art. 1º – No âmbito do setor público e privado do Município de Santa Te-
rezinha, ficam suspensas, por prazo indeterminado, contando da entrada
em vigor deste Decreto, as atividades de eventos e similares e as festas
em ambientes privados ou públicos.

II – Fica vedada a realização de atividades que ocasionem aglomeração
em qualquer espaço público, tais como: praças, passeios públicos, cantei-
ro central, praias e outros.

CAPÍTULO I

DAS DEMAIS MEDIDAS TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O EN-
FRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORREN-
TE DO CORONAVÍRUS

Art. 2º - Durante a vigência deste Decreto, as atividades de bares, res-
taurantes, lojas de conveniência, distribuidoras de bebidas, mercearias e
similares deverão adotar os seguintes requisitos de determinações para o
seu funcionamento.

I - O horário de atendimento fica restrito de segunda a quinta-feira das
06h00min até as 22h30min, com tolerância de 30 minutos; e de sexta, sá-
bado, domingo, véspera de feriado e feriado, o horário de funcionamento
ficará prorrogado até 23h30min, com a mesma tolerância de 30 minutos
acima mencionada;

II - Deverá haver redução da lotação de clientes do estabelecimento e na
parte externa de no máximo 30% (cinquenta por cento) de sua capacida-
de, de modo que seja possível uma separação mínima de 1,5m (um metro
e cinquenta centímetros) entre as mesas;

III – Obrigatoriedade do uso da máscara de maneira adequada, por todos
os frequentadores do estabelecimento, sendo permitida a sua retirada uni-
camente para beber e se alimentar;

IV – Para o controle e fiscalização dos órgãos competentes da administra-
ção pública municipal, recomenda-se

que os consumidores dos estabelecimentos citados no caput desse artigo
mantenham a máscara visível, enquanto estiverem se alimentando;
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V – Obrigatoriedade de disponibilização de um lavatório com sabão líquido
e papel toalha na entrada do estabelecimento, ou pelo menos, de álcool
em gel ou líquido na concentração de 70% (setenta por cento), bem como
em todas as mesas e pontos estratégicos;

VI – Vedação de qualquer contato físico dentro do estabelecimento.

VII – Necessidade de separação de 1,5m (um metro e meio) entre as me-
sas, com limite de 04 (quatro) pessoas por mesa e/ou 06 (seis) pessoas
devido à junção de mesas;

VIII – Disponibilização de um funcionário para controle e acesso do esta-
belecimento, com o objetivo de evitar aglomerações;

Art. 3º. No que tange aos supermercados, minimercados, açougues, horti-
frútis, padarias, lanchonetes, sorveterias, lojas e afins, em decorrência da
Pandemia do novo coronavírus (COVID-19), fica estabelecido que:

I – As atividades mencionadas acima, na sede do Município de Santa Te-
rezinha, Agrovila do PA Porto Velho, Comunidade Paulista do Araguaia,
Antônio Rosa e Lago Grande, deverão reforçar as boas práticas e os pro-
cedimentos de higienização, bem como garantir as condutas adequadas
de higiene pessoal e o controle da saúde dos trabalhadores e estabelecer
medidas de atendimento seguro ao cliente;

II – Utilização de faixas ou marcações para assegurar a distância mínima
de 1,5m (um metro e meio) entre clientes

para o caso de formação de fila de espera para acesso ao estabelecimen-
to;

III – Limitação da entrada de clientes nos estabelecimentos comerciais pa-
ra que não haja aglomerações e seja possível manter a distância mínima
de segurança de 1,5m (um metro e meio) entre os clientes, exigindo-se o
uso de máscara e higienização obrigatória das mãos com álcool 70% (se-
tenta por cento);

IV – Execução da desinfecção obrigatória dos carrinhos e cestas imedia-
tamente, antes e depois do contato com o cliente, e de forma frequente
quando não estiverem em uso;

V – Disponibilização permanente dos seguintes itens necessários para hi-
gienização das mãos:

a) lavatório com água potável corrente;

b) sabonete líquido;

c) toalhas de papel;

d) lixeira para descarte; e

e) dispensadores com álcool 70% (setenta por cento) em pontos estratégi-
cos destinados à higienização das mãos de trabalhadores e clientes.

VI – Adoção de medidas para que seja possível manter distanciamento mí-
nimo de segurança de 1,5m (um metro e meio) entre os trabalhadores;

VII – Utilização de faixas ou marcações para limitar a distância mínima
1,5m (um metro e cinquenta centímetros) entre o cliente e o trabalhador,
em setores onde a verbalização é essencial, como açougue, frios e fatia-
dos, padarias, caixas e outros;

VIII – Execução da desinfecção frequente entre o uso, com álcool 70%
(setenta por cento) de superfícies e objetos como balcões, bancadas, ba-
lanças, maçanetas, corrimãos, interruptores, máquinas de cartão e outros
itens tocados com frequência;

IX – Fornecimento de máscara facial a todos os trabalhadores para utiliza-
ção em tempo integral, bem como orientação constante sobre o uso corre-
to;

X – Manter a obrigatoriedade do uso de máscaras, lavagem das mãos e
álcool 70% (setenta por cento) pelos funcionários e clientes em restauran-
tes, panificadoras, padarias, sorveterias, lanchonetes e quaisquer outros
estabelecimentos que forneçam alimentos para consumo in loco, principal-
mente onde há consumo do tipo selfservice ou auto atendimento;

Art. 4º - Fica autorizado o exercício de atividades religiosas presenciais,
sendo exigidas as seguintes determinações:

I – É obrigatório o uso de máscaras de maneira adequada (descartáveis
ou não) por todos os frequentadores, ainda que as atividades religiosas
sejam realizadas em ambientes externos;

II – Realizar a ampla divulgação entre o segmento religioso representado,
das medidas profiláticas a serem adotadas para possibilitar a segurança
dos frequentadores, bem como a continuidade do exercício da atividade
religiosa desenvolvida;

III – Dar ampla publicidade à população em geral, pelos mais diversifica-
dos meios de comunicação e estratégias internas, das medidas emergen-
ciais e temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (CO-
VID-19);

IV – Realização reiterada da higienização do local, antes e após a reali-
zação de cada celebração religiosa, incluindo bancos, cadeiras e demais
mobiliários;

V – Respeitar o distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e cinquenta
centímetros) entre uma pessoa e outra, sendo necessária a demarcação
no chão ou nos bancos;

VI – Oferta permanente e de fácil acesso de produtos para higienização
das mãos, como água e sabão líquido e/ou álcool em gel/líquido 70% (se-
tenta por cento) e papel toalha na entrada do local, inclusive com a dispo-
nibilização de uma pessoa para promover a higienização e o controle do
uso dos materiais;

VII – Controle do quantitativo de pessoas, e na hipótese de formação de
filas, deve ser respeitado o distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e
cinquenta centímetros) entre as pessoas;

IX – Os designados para realizar o controle do fluxo de pessoas devem
utilizar máscaras, mesmo que artesanais;

X – Evitar, antes, durante e depois da realização das celebrações religio-
sas, apertos de mãos, abraços e outras formas de contato físico;

XI – Comunicar imediatamente às autoridades sanitárias as hipóteses de
descumprimento das medidas emergenciais e temporárias de prevenção
ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19);

Art. 5º - As agências bancárias, seus correspondentes e as casas lotéricas
deverão adotar medidas de higienização estipuladas pelos órgãos sanitári-
os e de saúde, bem como o controle de acesso de pessoas ao seu interior,
dentre as quais:

I – Demarcação (sinalização) no piso, com fita de auto adesão ou produto
similar, de distância de no mínimo 50 cm (cinquenta centímetros) dos bal-
cões de atendimento, observada a distância de 1,5m (um metro e cinquen-
ta centímetros) entre uma pessoa e outra nas filas;

II – Disponibilização de álcool em gel/líquido 70% (setenta por cento) e/ou
produtos similares de descontaminação, para utilização pelos consumido-
res e funcionários, com um responsável pela higienização das mãos dos
consumidores na entrada do estabelecimento;

III – Uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao pú-
blico em geral;

IV – Ampliação da frequência da limpeza do espaço interno e de circulação
de pessoas, no intervalo de cada hora;

VI – Controlar o acesso de pessoas nas portas de entrada, por meio da
utilização de senhas ou outro meio eficaz, de modo a respeitar o limite
da capacidade de atendimento e evitar aglomeração, bem como manter o
controle do fluxo de pessoas durante o período de atendimento.

CAPÍTULO II

DAS SANÇÕES IMPOSTAS AO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS
TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O
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ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA

Art. 6º. O descumprimento das medidas previstas neste Decreto sujeita o
infrator à aplicação das penalidades administrativas, tais como:

I – Suspensão provisória do Alvará de funcionamento pelo período de vi-
gência do Decreto;

II – Interdição compulsória pelos órgãos de fiscalização tributária, sanitá-
ria, consumerista, posturas e Defesa Civil, sem prejuízo da atuação da Po-
lícia Militar e Civil para apuração de infrações penais, como os crimes de
desobediência, desacato, e infração de medida sanitária preventiva, pre-
vistos nos artigos 267, 268, 330 e 331 do Código Penal.

Parágrafo Único. Os órgãos de fiscalização aplicarão uma advertência
prévia em caso de eventual descumprimento, e na hipótese de reincidên-
cia, serão tomadas as medidas dispostas nos incisos acima, sendo res-
guardado ao infrator o direito à ampla defesa e ao contraditório em âmbito
administrativo.

CAPÍTULO III

DA NECESSIDADE DE DIVULGAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO DA PO-
PULAÇÃO POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Art. 7º. Os estabelecimentos comerciais devem promover campanhas de
conscientização sobre o uso de máscaras e distanciamento entre clientes
divulgando as medidas veiculadas em portaria(s) do Ministério da Saúde -
MS e Secretaria de Estado da Saúde - SES que disponham sobre as ori-
entações gerais

a serem adotadas por estabelecimentos comerciais e prestadores de ser-
viço, visando práticas de segurança no enfrentamento do novo coronaví-
rus (COVID-19), dentre as quais:

I – Afixação de cartazes de orientação aos trabalhadores e clientes sobre
as medidas que devem ser adotadas para evitar a disseminação do vírus;

II – Intensificação das orientações de isolamento social por meio de propa-
ganda nos meios de comunicação;

Art. 8º - Ficam suspensas no âmbito do Município de Santa Terezinha, as
aulas presenciais, de acordo com o calendário e determinações da Secre-
taria de Estado da Educação - SEDUC-MT, podendo ser alterado ou me-
lhor especificada a qualquer momento por outro ato do Executivo.

Art. 9º – As medidas restritivas e de controle sanitário para combate ao
covid-19 disposto neste Decreto, desde já, fica estendido aos demais esta-
belecimentos privados não mencionados neste Decreto, sendo obrigatório
as seguintes medidas:

a) lavatório com água potável corrente e sabonete líquido ou álcool gel na
proporção de 70% (setenta por cento); b) uso de mascara (descartável ou
não); c) organização de acesso e controle ao ambiente interno do estabe-
lecimento;

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Santa Terezinha-MT, 15 de janeiro de 2021.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS

COVID-19: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01/2021

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS DE PROTEÇÃO DESCARTÁVEIS CONTRA COVID 19 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE VALE DE SÃO DOMINGOS MT.

Fundamento legal: LEI Nº 13.979 DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020, PORTARIA MINISTERIO DA SAUDE Nº 188 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2020.

FORNECEDOR: RENATO DA SILVA ALMEIDA - ME

CNPJ: 14.442.229/0001-90

ITEM COD.
SISTEMA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

1 001.021.
510

MASCARA CIRURGICA DESCARTAVEL - NAO TECIDO, 100% POLIPROPILENO,
COM TIRAS, COM TRIPLA CAMADA, HIPOALERGENICAS, HIDROREPELENTE,
NAO INFLAMAVEL, CLIPE NASAL E DE FACIL AJUSTE, COM ELASTICO (PARA FI-
XACAO ATRAS DAS AURICULAS),CAMADA INTERNA DE FILTRO DE RETENCAO
BACTERIANA MELTBLOWN EM ATE 20G/M2, EFICACIA DE RETENCAO BACTERIO-
LOGICA (EFB) MINIMA DE 99,8%,EMBALAGEM PACOTE. ART.31 L8079/90 PORT.
CONJ.N.1 DE 23/01/96- M.SAUDE.,ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI
79094/77

UN 20000 R$ 0,51 R$ 10.
200,00

VALOR : R$ 10.200,00 (Dez Mil, Duzentos Reais).

Homologo a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico desta

Prefeitura Dr. THUCYDIDES FRANCISCO CONCEIÇÃO ALVARES

PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO

OAB – MT Nº 4.552

Vale de São Domingos, MT, 18 de Janeiro de 2021.

_________________________________

GERALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito do Mun. De Vale de São Domingos/MT

COVID-19: TERMO DE RATIFICAÇÃO DE ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01/2021

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS DE PROTEÇÃO DESCARTÁVEIS CONTRA COVID 19 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE VALE DE SÃO DOMINGOS MT.
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Fundamento legal: LEI Nº 13.979 DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020, PORTARIA MINISTERIO DA SAUDE Nº 188 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2020.

FORNECEDOR: RENATO DA SILVA ALMEIDA - ME

CNPJ: 14.442.229/0001-90

ITEM COD.
SISTEMA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

1 001.021.
510

MASCARA CIRURGICA DESCARTAVEL - NAO TECIDO, 100% POLIPROPILENO,
COM TIRAS, COM TRIPLA CAMADA, HIPOALERGENICAS, HIDROREPELENTE,
NAO INFLAMAVEL, CLIPE NASAL E DE FACIL AJUSTE, COM ELASTICO (PARA FI-
XACAO ATRAS DAS AURICULAS),CAMADA INTERNA DE FILTRO DE RETENCAO
BACTERIANA MELTBLOWN EM ATE 20G/M2, EFICACIA DE RETENCAO BACTERIO-
LOGICA (EFB) MINIMA DE 99,8%,EMBALAGEM PACOTE. ART.31 L8079/90 PORT.
CONJ.N.1 DE 23/01/96- M.SAUDE.,ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI
79094/77

UN 20000 R$ 0,51 R$ 10.
200,00

VALOR : R$ 10.200,00 (Dez Mil, Duzentos Reais).

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico desta Prefeitura DR. THUCYDIDES FRANCISCO CONCEIÇÃO ALVARES

PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO

OAB – MT Nº 4.552

PUBLIQUE-SE ARQUIVE-SE

Vale de São Domingos, MT, 18 de Janeiro de 2021.

_________________________________

GERALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito do Mun. De Vale de São Domingos/MT
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